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RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : VALDEMIR MENDES MACHADO (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  EM
HABEAS  CORPUS.  HABEAS  CORPUS SUBSTITUTIVO.
CONSUNÇÃO  ENTRE  POSSE  DE  MATERIAL  PORNOGRÁFICO
INFANTIL  E  ESTUPRO  DE  VULNERÁVEL.  CONTINUIDADE
DELITIVA SIMPLES. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. O recurso. Agravo regimental contra decisão monocrática que indeferiu liminarmente o
habeas corpus por  ser  substitutivo de recurso próprio e  por  inexistir  constrangimento
ilegal  apto  a  justificar  concessão  de  ofício  (CPP,  art.  654,  §  2º). 2.  Fato  relevante.
Condenação por infração ao art. 217-A, caput, combinado com o art. 226, II, ambos do
Código Penal, por duas vezes, e ao art. 241-B do Estatuto da Criança e do Adolescente,
com  manutenção  em  apelação  e  improcedência  de  revisão  criminal. 3.  Pedidos.
Reconhecimento da continuidade delitiva simples em lugar do concurso material entre os
crimes de estupro de vulnerável e reconhecimento da consunção do crime de posse de
material pornográfico infantil pelo estupro de vulnerável.

II. Questão em discussão
4. Há três questões em discussão: (i) saber se é possível o conhecimento de habeas corpus
substitutivo de recurso próprio, sem flagrante ilegalidade; (ii) saber se há consunção entre
o crime do art. 241-B do Estatuto da Criança e do Adolescente e o crime do art. 217-A do
Código Penal;  e  (iii)  saber se se reconhece a continuidade delitiva simples entre dois
crimes de estupro de vulnerável praticados em contexto familiar com vítimas distintas.

III. Razões de decidir
5.  A orientação consolidada veda o habeas corpus substitutivo do recurso legalmente
cabível, impondo o não conhecimento, salvo flagrante ilegalidade, inexistente no caso, o
que mantém o indeferimento liminar (CPP, art. 654, § 2º; STF e STJ). 6.  A consunção
entre os delitos dos arts.  241-B do Estatuto da Criança e do Adolescente e 217-A do
Código Penal é incabível,  porque tutelam bens jurídicos distintos, possuem autonomia
normativa e momentos consumativos próprios, não havendo relação de meio necessário
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nem de exaurimento entre as condutas; a posse e armazenamento de pornografia infantil
têm  natureza  permanente  e  independem  da  prática  de  violência  sexual  direta. 7.  A
continuidade delitiva simples não se caracteriza ante a ausência de unidade de desígnios,
a diversidade de vítimas, a heterogeneidade de contexto, tempo e modus operandi, com
episódios  distintos  —  um  com  abordagem  individualizada  e  outro  com  vítimas
simultaneamente presentes — revelando desígnios autônomos e afastando a identidade de
condições de tempo, lugar e execução.

IV. Dispositivo
8. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.  
Dispositivos relevantes citados:
CPP, art. 654, § 2º; CP, art. 217-A, caput; CP, art. 226, II; ECA, art. 241-B
Jurisprudência relevante citada:
STJ,  HC  535.063/SP, 3ª  Seção,  julgado  em 10.06.2020;  STF,  AgRg no  HC 180.365,
julgado  em  27.03.2020;  STJ,  AgRg  no  HC  958.719/SC, Quinta  Turma,  julgado  em
19.02.2025

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
11/06/2026 a 17/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Maria Marluce Caldas, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro
Dantas e Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

                  Brasília, 17 de junho de 2026.

Ministro Messod Azulay Neto
Relator
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I. Caso em exame

1. O recurso. Agravo regimental contra decisão monocrática que indeferiu liminarmente o
habeas corpus por  ser  substitutivo de recurso próprio e  por  inexistir  constrangimento
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II. Questão em discussão

4. Há três questões em discussão: (i) saber se é possível o conhecimento de habeas corpus
substitutivo de recurso próprio, sem flagrante ilegalidade; (ii) saber se há consunção entre
o crime do art. 241-B do Estatuto da Criança e do Adolescente e o crime do art. 217-A do
Código Penal;  e  (iii)  saber se se reconhece a continuidade delitiva simples entre dois
crimes de estupro de vulnerável praticados em contexto familiar com vítimas distintas.

III. Razões de decidir

5.  A orientação consolidada veda o habeas corpus substitutivo do recurso legalmente
cabível, impondo o não conhecimento, salvo flagrante ilegalidade, inexistente no caso, o
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que mantém o indeferimento liminar (CPP, art. 654, § 2º; STF e STJ). 6.  A consunção
entre os delitos dos arts.  241-B do Estatuto da Criança e do Adolescente e 217-A do
Código Penal é incabível,  porque tutelam bens jurídicos distintos, possuem autonomia
normativa e momentos consumativos próprios, não havendo relação de meio necessário
nem de exaurimento entre as condutas; a posse e armazenamento de pornografia infantil
têm  natureza  permanente  e  independem  da  prática  de  violência  sexual  direta. 7.  A
continuidade delitiva simples não se caracteriza ante a ausência de unidade de desígnios,
a diversidade de vítimas, a heterogeneidade de contexto, tempo e modus operandi, com
episódios  distintos  —  um  com  abordagem  individualizada  e  outro  com  vítimas
simultaneamente presentes — revelando desígnios autônomos e afastando a identidade de
condições de tempo, lugar e execução.

IV. Dispositivo

8. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.  

Dispositivos relevantes citados:

CPP, art. 654, § 2º; CP, art. 217-A, caput; CP, art. 226, II; ECA, art. 241-B

Jurisprudência relevante citada:

STJ,  HC  535.063/SP, 3ª  Seção,  julgado  em 10.06.2020;  STF,  AgRg no  HC 180.365,
julgado  em  27.03.2020;  STJ,  AgRg  no  HC  958.719/SC, Quinta  Turma,  julgado  em
19.02.2025

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  regimental  (fls.  485-495)  interposto  por  VALDEMIR

MENDES MACHADO  em face de decisão monocrática que indeferiu liminarmente o

habeas corpus (fls. 476-480).

Consta nos autos que o agravante foi inicialmente condenado pelo Juízo da 3ª

Vara Criminal da Comarca de Piracicaba à pena de 25 (vinte e cinco) anos de reclusão,

em regime inicial fechado, além de 10 (dez) dias-multa, por infração ao artigo 217-A,

caput, combinado com o artigo 226, inciso II, ambos do Código Penal, por duas vezes, e

ao artigo 241-B do Estatuto da Criança e do Adolescente (fls. 298-304).

A defesa apelou ao Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, que negou

provimento  ao  recurso  (fls.  453).  Na  sequência,  a  revisão  criminal  foi  julgada

improcedente (fls. 449-460).

Na presente impetração, buscava-se a concessão da ordem para (i) afastar o

concurso  material  e  reconhecer  a  continuidade  delitiva  simples;  e  (ii)  reconhecer  a

consunção  entre  o  crime  de  posse  de  material  pornográfico  infantil  e  o  estupro  de

vulnerável (fls. 4-16). 
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O habeas corpus foi indeferido liminarmente (fls. 476-480).

No regimental (fls. 485-495), busca-se a reforma da decisão agravada de modo

que  o habeas  corpus  seja  conhecido  e  concedida  a  ordem nos  termos  requeridos  na

petição inicial.

É o relatório.

VOTO

O agravante busca a reforma da decisão monocrática de modo que o habeas

corpus seja conhecido e seja concedida a ordem nos termos requeridos na petição inicial. 

Argumenta pelo afastamento do concurso material e pelo reconhecimento da

continuidade delitiva  simples  entre  os  crimes de  estupro de  vulnerável,  por  serem da

mesma  espécie  e  praticados  em  condições  semelhantes  de  tempo,  lugar  e  modo  de

execução,  com  unidade  de  desígnios,  apesar  de  vítimas  distintas,  destacando  que  as

condutas ocorreram em 2023, em períodos próximos e no ambiente familiar, requerendo a

exasperação mínima de 1/6 (um sexto) pela prática de dois delitos.

Sustenta,  ainda,  a  consunção  do  crime  de  posse  de  material  pornográfico

infantil pelo estupro de vulnerável, por se tratar de mero exaurimento ou meio para a

prática do delito mais grave, com o objetivo de evitar dupla punição.

A 3ª Seção, no âmbito do HC 535.063-SP, de relatoria do Ministro Sebastião

Reis Júnior, julgado em  10/06/2020, e o Supremo Tribunal Federal,  no julgamento do

AgRg no HC 180.365,  de  relatoria  da  Ministra  Rosa  Weber,  julgado em  27/03/2020,

consolidaram  a  orientação  de  que  não  cabe habeas  corpus  substitutivo  ao  recurso

legalmente previsto para a hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo

quando constatada a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

Diante disso,  o presente habeas corpus  foi  indeferido liminarmente por ser

substitutivo  de  recurso  próprio  e  também  porque  não  foi  identificada  a  presença  de

constrangimento ilegal que justificasse a concessão da ordem de ofício, nos termos do §

2º do artigo 654 do Código de Processo Penal. 

Acerca do pedido de consunção entre o crime previsto no artigo 241-B do 

Estatuto  da  Criança  e  do  Adolescente  e  aquele  previsto  no  artigo  217-A  do  Código

Penal,  cumpre  destacar  que  os  tipos  penais  tutelam bens  jurídicos  distintos,  possuem

autonomia normativa e momentos consumativos próprios, não havendo relação de meio

necessário ou de exaurimento entre as condutas. A posse e armazenamento de pornografia

infantil protegem a integridade psíquica e moral da criança e do adolescente, têm natureza

Documento eletrônico VDA57391189 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MESSOD AZULAY NETO   Assinado em: 08/06/2026 09:34:20
Código de Controle do Documento: 2b221065-b365-40fa-b8d1-2459cab1a6f6



permanente e independem da prática de violência sexual direta, ao passo que o estupro de

vulnerável tutela a dignidade sexual da vítima diretamente atingida por atos libidinosos,

tratando-se de condutas ontologicamente diversas.

Portanto, incabível o reconhecimento da consunção entre os delitos, conforme

jurisprudência desta Corte Superior:

[...]
5.  O  princípio  da  consunção  não  se  aplica,  pois  as

condutas do Estatuto da Criança e do Adolescente são autônomas e
tutelam  bem  jurídico  diverso,  inviabilizando  sua  absorção  pelo
crime de estupro de vulnerável. 

[...]
(AgRg no HC n.  958.719/SC, relator Ministro Ribeiro

Dantas, Quinta Turma, julgado em 19/2/2025, DJe de 25/2/2025)   

No  tocante  à  continuidade  delitiva,  está  ausente  o  requisito  subjetivo  de

unidade de desígnios, além da falta de homogeneidade temporal e de modus operandi.

Destaco que  os  fatos  ocorreram em contextos  diversos:  um episódio  com abordagem

individualizada da vítima em quarto da residência e outro com vítimas simultaneamente

presentes,  o  que  altera  a  dinâmica  executiva  e  revela  desígnios  autônomos.  Sinalizo,

ainda,  a  relevância da diversidade de vítimas em crimes contra a  dignidade sexual,  a

inexistência de lapso temporal precisamente delineado que permita aferir identidade de

condições de tempo e a caracterização de habitualidade criminosa, sendo todos elementos

que afastam a continuidade delitiva.

Assim, a decisão agravada deverá ser mantida por seus próprios fundamentos.

Com essas considerações, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 1.088.543 / SP

Número Registro: 2026/0138948-4 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
00225484820258260000 15014366320238260599 225484820258260000 

Sessão Virtual de 11/06/2026 a 17/06/2026
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 

Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : VALDEMIR MENDES MACHADO (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A DIGNIDADE SEXUAL - ESTUPRO
DE VULNERÁVEL

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : VALDEMIR MENDES MACHADO (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

TERMO

A  QUINTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
11/06/2026 a  17/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs.  Ministros  Maria  Marluce  Caldas,  Reynaldo  Soares  da  Fonseca,  Ribeiro
Dantas e Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 17 de junho de 2026
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